
CERTIDÃO N°: 3938433 

PODER JUD|CIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA D0 ESTADO DE SÃO PAULO 
CERTIDĀO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CRIMINAIS 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça. 

SÃO PAULO 

O responsável pelo expediente do Cartório Distribuidor Criminal do(a) Foro de Pirajuí, 
no uso de suas atribuições legais, 

18/08/2026 

CERTIFICA E DÁ FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de AÇOES CIVIS 
PUBLICAS E DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E CRIMINAIS, anteriores a 17/08/2026, 
verificou NADA CONSTAR contra: *** 

CARLOS ALBERTO FERREIRA DE SOUZA, RG: 22.502.945-5. CPF: 080.287.688-90, nascido em 
11/10/1971, natural de Presidente Bernardes - SP, filho de FRANCISCO FERREIRA DE SOUZA 
NETO e IRENE DIERCKEN DE SOUZA, conforme indicação constante do pedido de certidão.** 

» Foro Central cCriminal Barra Funda - DI PO 3 
0084063-52. 1 993. 8. 26.0050 (050. 93.084063-9) . 
Públi ca ** * **** t * *** *** ** *****t*t**ttt 

emitente. 

0000000520 

CERTIFICA ainda que, verificou CONSTAR Contra CARLOS ALBERTO FERREIRA DE 
SOUZA, não qualificado(a), as distribuições abaixo relacionadas:* 

FOLHA: 1/2 

Foro Central Criminal Barra Funda - DIPO 3 - Seção 3.2.3. Inquéri to Policial : 0013028-27. 1 996.8.26. 0050 (050. 96. 013028-9) . Data: 06/02/1 996. Autor: Justiça 
Pública. ************* ***** 

PEDIDO N°: 

*** 

PIRAJUÍ 
Foro de Pirajuí Criminal /No tícia 

1500562-31 . 2023.8.26.0453. Data: 27/06/2 023. Autor: Justiça Pública. *t* 
Vara. Representaçâo 

k********** 

0000000520 

Seção 3.2.3. Inquérito Policial: 
Data: 27/1 0/1 993. Autor: Justiça 

Esta certidão é expedida para FINS EXCLUSIVAMENTE ELEITORAIS e abrange as 
ações civis públicas e de improbidade administrativa, os feitos criminais, dos Juizados Especiais 
Criminais e execuções criminais cadastrados no sistema SAJ referentes a todas as Comarcas/Foros 
Regionais e Distritais do Estado de São Paulo e os constantes das fichas manuais da Comarca 

A data de informatização de cada Comarca está disponível em 
http://www.tjsp.jus.br/Certidoes/Certidoes/CertidoesPrimeiralnstancia. 

de Crime: 

São apontados inquéritos e ações penais em tramitação ou encerrados, inclusive 
inguéritos arquivados e ações penais com sentença absolutória ou de extinção de punibilidade, bem 
como ações civis públicas e de improbidade administrativa em andamento e extintas, razão pela qual 
deverá ser complementada com a certidão de objeto e pé ou de breve relatório dos processos 
apontados, solicitadas diretamente aos respectivos juízos, sempre que necessário. 

Feitos relacionados somente ao nome pesquisado, NÃO QUALIFICADO(A), em razão 
da inexistência de dados completos na base do Distribuidor, podem se referir a HOMÔNIMOs, e não 
à pessoa pesquisada. Certidão com apontamentos apenas nesse campo considera-se NEGATIVA, 
nos termos do art. 8°, § 2°, da Res. CNJn° 121/2010. 

Instruções para a correção de apontamento desatualizado ou para obtenção de certidão 

TJSP 
SAJ 



CERTIDÃO Nº: 3938433 

PODER JUDICIÁ RIO 
TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE SAO PAULO 
CERTIDĀO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CRIMINAIS 

eproc e SEEU 

18/08/2026 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justica. 

de homonímia estão disponíveis no endereço acima indicado, na aba DUVIDAS FREQUENTES 

PEDIDO N°: 

000000 

VÁLIDA SOMENTE MEDIANTE ASSINATURA DIGITAL, PODENDO 
CONFIRMADA EM https:/lesaj.tjsp.jus.br/scolabrirConferencia.do 

Esta certidão é sem custas. 

FOLH 

Necessário complementar com a Certidão de distribuição para fins eleitorais-Sist 

0000000520 

Pirajuí, 18 de agosto de 2 

TJS 
A 



CERTIDÃO Nº: 3938433 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA Do ESTADO DE SÃO PAULO 
CERTIDĀO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CRIMINAIS 

eproc e SEEU 

18/08/2026 

A autenticidade desta certidāo poderå ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça. 
de homonimia estão disponiveis no endereço acima indicado, na aba DÚVIDAS FREQUENTES. 

PEDIDO N°: 

0000000520 

VÁLIDA SOMENTE MEDIANTE ASSINATURA DIGITAL, PODENDO SER 
CONFIRMADA EM https://esaj.tjsp.jus.br/scolabrirConferencia.do 

Esta certidão é sem custas. 

FOLHA: 2/2 

Necessário complementar com a Certidão de distribuição para fins eleitorais - Sistemas 

0000000520 

Pirajuí, 18 de agosto de 2026. 

TJSP 
SAJ 





Nos termos do Decreto 

(nome completo) 

(nome da mãe) 

CAlos pLrto A fiho de 

SRsnast Qanwnens Estado 

DECLARAÇÅO DE HOMONÍMIA 

n 85.708, de 

lo 22302445s -sSP.sP 

(local e- data) 

(assinatura) 

nascido em 

10 de fevereiro 

(nome do pai) 

(dia, més e ano) 

(profissã) 

(número do documento) 

de 1981, 

e de 

na cidade de 

(documento oficial de identificação e órgão expedidor) 
DECLARA QUE NĂO SE REFERE(M) A SUA PESSOA, E SIM A HOMÓNIMO, o (s) fato (s) ou 
informaçåo(ões) a seguir caracterizado(s): (caracterizar com clareza o fato ou infomaçāo a respeito dos quais se pretenda 
esclarecer a homonimia, indicando o registro em que se acham consignados)-oRO CEwt CemiUAL 
Beer fNOr - 0lo 3 - Se 323. Swauéeito blia:0J302g 

portador da 

A presente declaração é feita sob as penas da lei, ciente, portanto, o declarante de que, em caso de 
falsidade, ficarå sujeito às sanções previstas no Código Penal e às demais cominações legais aplicáveis. 



Senado Federal 
Subsecretaria de Informações 

Decreto n° 85.708, de 10 de fevereiro de 1981. 
Simpliica., no âmbito da Administração Federal, a comprovação de homonimia. 

o PRESIDENTE DA REPUBLICA no uSo das atribuicões que Ihe confere o art 81. itens ll e V, ca 
Constituição. e tendo em vista o Decreto n 83.740. de 18 de julho de 1979. que instituiu o Programa 
Nacional de Desburocratização. 

DECRETA: 

Art 1° - A prova de homonimia. perante os órgãos e entidades da Administração Federal Dreta e 
Indireta. bem como as fundações criadas ou mantidas pela União, obedecerå ao disposto neste Decreto. 

Art 2° - Qualquer pessoa fisica poderå comprovar a ocorrėncia de homonimia, com relaçã0 a fatos e 
informações constantes de registrOs ou assentamentos feitos ou mantidos por pessoas de direito pmvado ou 
publico. incusive orgàos e serviços do Poder Executivo. Legislativo ou Judiciánio - Federal, Estadual ou 
Municipal - mediante declaração firmada perante o orgão ou entidade da Administração Federal em que 

deva produzir efeitos 
§ 1° Da declaração constarão, obrigatoriamente, a nacionalidade, a filiaçåo, o estado civil, a 

naturalidade, a profissão. o endereço completo e o documento oficiais de identificação, com indicaçåo do 
respectvo número e órgaão expedidor, bem como a descrição sucinta do fato ou infomação com relação ao 
qual se pretende comprovar a ocorrência de homonimia, conforme modelo anexo. 

§ 2° Havendo fundadas razões de důvida quanto à identidade do declarante ou à veracidade da 
decaraçầo, serão desde logo solicitadas ao interessado providências, a fim de que a dủvida seja dirimida. 

§ 3° Na hipótese prevista no parågrafo anterior, a autoridade zelarå para que as providèncias 
solicitadas não resultem desnecessariamente onerosas para o interessado. 

Art 3° A declaração, feita nos termos do artigo anterior, serå suficiente para comprovar a ocorrência 
homonímia perante o órgāo ou entidade em que foi prestada, reputando-se verdadeira atė prova em 
Contráio. 

§ 1° - A falsa declaração sujeitará o declarante às sanções previstas no código Penal e demais 
cominações legais aplicáveis. 

§ 2° Verificada, a qualquer tempo, a existência de fraude ou falsidade na declaração, deverå o órgão 
ou entidade dar conhecimento do fato à autoridade Competente, dentro de 5 (cinco) dias, para instauração 
de processo criminal. 

Art. 4° O Banco Central do Brasil, o Banco Nacional da Habitação, o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e demais entidades oficiais de crédito do Governo Federal instituirāo seus 
agentes e instituições financeiras públicas e privadas, sujeitas à sua orientação e fiscalização, no sentido de 
que adotem, em suas operações, o procedimento de comprovação de ocorrência de homonimia 
estabelecido neste Decreto, com adaptações cabiveis. 

contrário. 

Parágrafo único.O disposto neste artigo aplicar-se-á, também, às entidades privadas de previdência 
complementar, cabendo aos órgãos federais competentes expedir as instruções que se fizerem 
necessárias. 

Art. 5° Compete ao Ministro Extraordinário para a Desburocratização dirimir as dúvidas suscitadas na 
aplicação deste Decreto. 

Art. 6° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

Brasília, em 10 de fevereiro de 1981; 160° da Independência e 93° da República. 

JOÃO FIGUEIREDO 
Hélio Beltrão 



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÁO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei NO 4.127, de 4 de julho de 1984 

Simplifica, no âmbito da Administração Direta e Indireta, a comprovação de 

(SIP 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - Qualquer pessoal física poderá comprovar a ocorrência de homonimia com relação a 
fatos e informações constantes de registros ou assentamentos feitos ou mantidos por pessoas de 
direito privado ou público, inclusive órgãos e serviços dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, federais, estaduais ou municipais, mediante declaração firmada perante o órgão ou 
entidade da Administração Estadual direita ou indireta em que deva produzir efeitos. 
$1.° - Da declaração constarāo, obrigatoriamente, a nacionalidade, filiação, estado civil, 
naturalidade, profissão, endereço completo e o documento oficial de identificação do respectivo 
número e órgão expedidor, bem como a descrição sucinta do fato ou informação em relação ao 
qual pretende provar a ocorrência de homonimia. 

homonimia 

$2.° - Havendo fundadas razões de dúvida quanto à identidade do declarante ou à veracidade da 
declaraçāo, serão desde logo solicitadas aos interessados providências, a fim de que a dúvida 
seja dirimida. 
Artigo 2° - A declaração a que se refere o artigo anterior é suficiente para provar a ocorrência de 
homonimia perante o órgáo ou entidade em que foi prestada, reputando - se verdadeira até prova 
em contrário. 
Artigo 3° - A declaração falsa sujeitaráo declarante às sanções previstas no Código Penal e 
demais comunicações legais aplicáveis. 
Parágrafo único - Verificada, a qualquer tempo, a existência de fraude ou falsidade na 

FRANCO MONTORO 

declaração, o órgão ou entidade dará conhecimento do fato à autoridade competente, dentro de 5 
(cinco) dias, para instauraçāo do competente processo criminal. 
Artigo 4°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 4 de julho de 1984. 

José Carlos Dias, Secretário da Justiça 

Roberto Gusmão, Secretário do Governo 
Franco Baruselli, Secretário Extraordinário de Descentralização e Participação 

Publicada na Assessoria Técnico - Legislativa, aos 4 de julho de 1984. 


